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LEI N.11 2.915/2017, DE 27 DE MARÇO DE 2017. 

"DISPÕE SOBRE O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS." 

o PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 

;:i trlbulções que lhe foram conf erid;:is pela Lei Orgânica Municipa l, íaz saber que a Câmara Munlclpa l 

de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguin te Lei: 

CAPÍTULO 1 

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Art. l !l O Programa Municipal de Organizações Sociais tem o objetivo de fomcnt;:ir a 

absorção e a execução, pelas entidades quallíicadas como Organizações Sociais, consti tuídas na 

forma desta Lei, de atividades e serviços de Interesse público atinen tes as seguintes árcns : 

1 · ensino; 

11 • p sqlllsa científica; 

Ili - desenvolvimento tecnológico e institucional; 

IV - proteção e preservação do melo i!mblcnte; 

V - s úde; 

VI - atenç5o à criança, ao adolescente e ao Idoso; 

VII - trilbalho; 

VIII - • ssist t!ncia e promoçilo social; 

IX - cultura, desporto e turismo; e 

X · agropecuária . 

Parágr;:ifo único. O Programa Municipal de Organlzi!ções Socia is tem como diret rizes 

básicas: 

1 - adoção de critérios que assegurem padrão de qualidade na execução dos serviços e 

no atendimento <1 0 cidadão; 
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li - promoção da qualidade de vida e da melhorin da eficiêncl<i na prestaç~o de serv iços 

públicos; 

111 - romoçfio de meios que favoreçam a efetiva reduçã o de fo rmalidades burocráticas 

na pres tação dos serviços; 

IV • adoção de mecanismos que posslbllltem a Integração en tre o poder público, a 

sociedade e o setor privado; e 

V • manutenção de sistema de acompanhamento dJs ativld <ides que permitam a 

ava liação da eficácia do Programa quanto aos rcsLll tados. 

Art. 2• O Proerama de Municipal de Organizações Sociais será coordenado pela 

Secrct<irla MunlQlpal de Admin istração e Flnílnças • SEAFI, órgão central do programa. com a 
fin<i lldade de da suporte e assessoramento • s Secretarias Municipais e órgãos da Admlnlstraçao 

Pt'Jblic<i Munlclpa no planejamento, coordcnaç5o, acompanhamento e Implementação das ações do 

Programa Municipa l de Organizações Sociais. 

§ 19 A SEAFI exercerá suas atividades cm conjunto com as Secretarias das áreas 

correspondentes às atividades e serviços transferidos para a gestão de Organizações Sociais. 

§ 21Z Compete à SEAFI : 

1 - supervisionar e coordenar a Implementação do Programa Municipal de Organlz;;içõcs 

Socia is como lnst umento de modernlznção da /\dminlstração Pública; 

li - promover estudos e diagnósticos com vistas à definição de diretrizes estratégic<is e 

priorldncles para a Implementação do Programêl Municipal de Organizações Sociais; 

Ili • ava liar os processos de l ronsfcrêncla de serviços de Interesse público para 

Org\lnlzações Sociais, de Inicia tiva das SccrcHari as Municipais das áreas correspondentes; 

IV • manifestar-se acerca da qualificação de entidades como Oreanização Socia l, tendo 

em vista, dentre Outros critérios, a representa tividade da sociedade civil na composição da entidade 

Interessada, conforme a natureza de suas atividades; 

V • manifestar-se sobre os termos do Contrato de Gestão a ser flrmndo entre a 

Secretaria Municlpa l da área correspondente às atividades e serviços a serem transferidos e a 

entidade selecionada, bem como sobre êls metas operacionais e indicadores de desempenho 

definidos; 

VI - assessorar as Secretarias e órg5os da Administração Pública Munlclpal na avaliação e 

acompanhamentq da capacidade de gestão das Oreanlzações Sociais, quanto ao padrão de qualidade 

na exccuç5o dos serviços e no atendimento ao cidadão; e 

VII - manifesta r-se sobre o desempenho da Organização Socia l, nos casos de não 

cumprimento das metas pactuadas no Contra to de Gestão. 

~ - · 
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CAPÍTULO li 

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Art. 311 As organizações socia is sao pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, vo ltad s para atividades de relevante va lor social, que Independem de concessão ou 

permissão do Poder Executivo, criadas por iniciti tivas de particu lares segundo modelo previsto em 

lei, reconhecidas, fi sca lizadas e fomentadas pelo Poder Público. 

Art. 411 O Poder Executivo poderá autorizar a transferência, para as Organizações Sociais 

da gestão e execução de ativld<1des e serviços Indicados no art. 111, mediante Contrato de Gcst3o, 

observado o dlsp sto nesta Lei. 

§ 111 A transferência de que trata este art igo pressupõe prévia manlfestaç3o dêl 

Sccrctari il Municipal da área correspondente às atividades e serviços a serem transferidos, quanto à 

sua conveniência e oportunidade, bem como da SEAFI. 

§ 211 O Poder Público deverá conf erlr ampla publicidade ao propósito de transferência da 

at ividade ou servlço, através de avisos publicados, no mínimo, por 1 (uma) vez no Diário Oficial do 

Estado e l (uma) vez cm jornal de grande circulação estadual, além da disponibilização nos meios 

eletrônicos de cortlUnlcação. 

CAPÍTULO Ili 

DA SELEÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

Art. SI! A se leção de entidades, para fins da transferência de que trata esta Lei, far-se-á 

com observância µas seguintes eta pas: 

Municf pío; e 

1 · publicação do edital , previamente aprovado pela Assessoria Jurídica do Município; 

li · recebimento e ju lgamento das propostas; 

Ili • círl issão de parecer técnico; 

IV • ~ n á lise jurídica do procedimento de se leção por parte da Assessoria Jurídica do 

V · h1mologaç3o do resultado fina l da seleção de entidades por parte do Municiplo. 

Art. Gii o cditill conterá: 

1 - descrição det.ilh.ida da atividade a ser transferida, e dos beris e equipamentos a 
serem destinados parêl esse fim ; 

li • critérios objetivos para o julgamento da 
Administração Pl'.ibllca; 

1 
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Il i - prazo e local para apresentação da proposta de trllbalho; e 

IV - Minuta do Contrato de Gestão. 

Art. 72 A proposta de trabalho apresentada pela entldnde deverá conter os meios 

financeiros neces árias à prestação dos serviços a serem transferidos, e, ainda: 

1 - especificação do programa de trabalho proposto; 

li - especi ficaçã o do orçamento; 

Ili - definição de n1ctns operacionais e resul tados, lnd lclltlvas de melhoria da eficle:ncla e 

qualidade do serviço, do ponto de vis ta econômico, operacional e admlnlstrallvo, e os respectivos 

pralOs de execução; 

IV - definição de Indicadores adequados de ava ll \lção de desempenho e de qualidade na 

prem1ção dos se rviços autorizados; 

V - c mprovação da reeularldade Jurfdlco-flsca l; 

VI - comprovação de experiência técnica para desempenho da atividade objeto do 

Contrll to de Gest, o, especificamente de seus membros do Conse lho de Administração e Diretoria; e 

VII - em caso de recursos de terceiros, a entidade dcvcr'1 comprovar por meio de 

documentos lesa s a garanti a e origem destes. 

§ l Q /\ exle~ ncla do Inciso VI deste artigo limitar-se-á à demonstração, pela entidade, de 

sua experiência ~e re ncial na área rclativll ao serviço a ser transferido, bem como da capacidade 

técnica do seu corpo funcional, devendo o edi tal es tabelecer, conforme recomende o In teresse 

público, e consld \?rando a natureza dos serviços a serem transferidos, tempo mínimo de existl!ncill 

prévia das entlda ~l es inlcressl!das ll participar do procedimento de se leção. 

§ 211 Na hipó tese do Edita l não esta belecer tempo mínimo de existência prévia, llS 

e11 tldades com menos de 01 (um) ano de funcionamento comprovarão experiência gerencial por 

meio da qualific;ição do seu corpo diretivo. 

Art. SQ No julgamento dL1s propostas serão observados, além de outros definidos em 

edital, os segulnt s critérios: 

1- resultados a serem alcançados, quanti t;:itivos e qualitat ivos; 

li - edonomicidade; 

li - Indicadores de eflciª ncía e qualidade do serviço; 

IV · a capacidade técnica e operilcional du candidata; 

V - ajustamen to da proposta às especificações técnicas e aos cri térios utilizados pelo 

Poder Público; e 

~- ' 
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VI - adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados. 

ParáHrafo único. O julgl!mento será finalizado com um parecer técnico, emitido pelo 

Secretário Munic pa i da área e pelo Secre tário Municipa l de Administração e Finança, levando-se em 

consideração os critérios contidos nos incisos deste artigo, além d<! conveniência e oportunidade da 

transferência da gestão e execução de atividades e serviços Indicados àquela en tldnde. 

Art. 92 Demonstrada à inviabilidade de competição, e desde que atendidas às exigências 

relativas ti prop sta de trab(l lho, poderá ser dispensada a publicação de edital de concurso de 

projeto, devendd, contudo, serem observados os princípios dil legalidade, moralidade, Igualdade, 

publicidade, motivação e eficiência. 

Parágrafo único. Para os efei tos desta Lei, dél r-se-á Inviabilidade de competição quando: 

1 · após a publicidade a que se refere o§ 2" do art. 4• desta Lei, apenas uma entidade 

houver manifestado interesse pela gestão da atividade a ser trnnsferida; e 

li • houver impossibilidade materi al técnica das demais entidades participantes. 

Art. 10. Poderão participar do procedimento de se leção, sem prévia qualificação, no 

Munlclpio Baixo Guandu, como organização socia l, as entidades que detenham essa qualificação em 

outros e1ites fed~ra tlvos. 

Parágrafo Único. Na hipótese deste il rtlgo, a entidade terá que se qualificar como 

oreanização social no Município até a data da assinatura do contrato, como condição indispensável à 
celebração do termo. 

CAPITULO IV 

DA QUALIFICAÇÃO OE ENTIDADE COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

Art. 11. Serão qualificadas como Organização Social as pessoas juríd icas de direi to 

privado, sem fin s lucrativos/econômicos, cuja atividade esteja Inserida em um ou mais campos de 

atuação enumere dos no Art igo 1" e que cumprnm as demais exigências previstas nesta Lei. 

Art. 12. A qualificação da entidade como Organização Social dar-se-á por ato conjunto 

do Secretário d SEAFI e do Secretário Municipal supervisor ou reaulador dn área de atividade 

correspondente ao seu objeto socia l. 

Parágrafo único. A qualificação da entidade como Organização Socia l poderá ocorrer a 

qualquer tempo, e não depende de prévio processo de se leção. 

Art. 13. O requerimento de qualiflcaçiio da entidade será instruído com a comprovação 

do registro de se ~ alo constitutivo ou alteração posterior, dispondo sobre: 

1 · natureza socia l de seus objetivos relativos à respectiva área '~ão:, 



1 

PMBli 
PR EfEllURA MUNIClrAl oe llAIXO C UA NOU I www pmbg.111 guv b1 

Ruo Fronclsco Fo1roiro. 11n 40 
C~nlro - Bo1xo Guandu · E~p1rl l o Sanln 
CEP 29 730-000 li!l/fw.: (27 ) 3732-89 14 
C NPJ 'il 165.737/000 1- 10 

li - fínalidade não lucrativa/econômica, com a obrigatoriedade de Investimento de seus 

excedentes flnan c;eiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

Ili - e truturação mínimn da entidade composta por: 

a) 1 (um) órgão deliberativo; 

b) 1 (um) órgão de ílsca ll zação que, anualmente coordenará uma auditori<> contábil, 

rc<iliLada por empresa auditora independente; e 

c) 1 (um) órgão executivo 

IV - proibição de distribuição de bens ou de parce la do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, Inclusive em ra zão de desllg<imento, retirada ou falecimento de <issoclado ou membro da 

entidade; e 

V - prevls5o de pll rtlclpação, no órgão de deliberaçã o, de membros da comunidade de 

notória capacidade pro fissional e Idoneidade moral. 

Art. 14. As entidades quallflcndas como Organizações Sociais fi cam equiparadas, para 

efeitos trlbutárlo.s. às entidades reconhecidas de interesse social e de utilidade públic<l neste 

Munlclplo, enquanto vlger o Contrato de Gestão. 

CAPÍTULO V 

DA PERDA DA QUALIFICAÇÃO 

Art. 15. /\ entidade perderá '1 sua qu<l ll flcaçã o como Organização Soci<l l, a qualquer 

tempo, qL1ando houver alteração nas condições que ensejaram sun qualiflcnçã o, ou quando for 

constatado descumprimento culposo das disposições contidas no Contrato de Gestão. 

§ 1• A desqua ll fl caç~o será precedida de processo administrativo, assegurado o direito 

de ampla dcf esil, respondendo os dirigentes da Organização Social, individua l e solidil ri<J mcntc. pelos 

danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 2º desqualificação importará restituição dos bens cujo uso lhes tenha sido permitido 

pelo Município e de outros que eventualmente tenha adquirido na constância do Contra to de Gestão 

para a execução ~a atividade, bem como os vn lores entregues para utilização da Organização Social, 

Inclusive doações recebidas de terceiros para execuçã o das atividades relacionadas ao Contra to de 

Gcsttlo, sem prejylzo de outras sanções cabíveis, sendo que a apuração de eventuais excedentes será 

rea li zada em balanço contábil . 

Art. ~6. São competentes para declarar a perda da quallflcação o Secretário Municipal 

da SEAFI em conjunto com o Secretário de Municipal supervisor ou regulador da área de atividade 

correspondente ao objeto social da entidade. 

( 71u(/ 
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CAPÍTULO VI 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

Art. 17. O órgão deliberativo da entidade deverá: 

1 - definir objetivos e diretrizes de atuação da entidade, em conform idade com esta Lei; 

li - ari rovar a proposta do Contrato de Gestão da entidade; 

Ili - provar o Plano de Cargos, Sa lários e Benefícios, e as normas de recrutamento e 

sc leç5o de pessoti l pela entidade; 

IV - aprovar as normas de qualidade, de contratação de obra s e serviços, de compras e 

alienações; 

V - deliberar quanto ao cumprimento, pelo óq~ão execu tivo, dos planos de traba lho e do 

Contra to de Gestão, bem como, ouvido o órgão de fi sca lização, sobre os relatórios gerenciais e de 

atividades da entidade, e respectivas demonstrações financeiras relativas às contas anuais ou de 

gestão da entidade, a serem encaminhados ao Órgão competente; 

VI - 1\1onltorar1 com o auxílio do órgão de flscallzação, o cumprimento das dire trizes e 
metas definidas no Contrato de Gestão; e 

VII - executar ou tras atividades co rrelatas. 

Art. 8. O órgão de fisca lização deverá: 

1 - examinar e emitir parecer sobre os relatórios e ba loncetes da entidade; 

li · sl pervisionar a execução financeira e orçamentária da entidade, podendo examinar 

livros, registros, documentos ou quaisquer outros elementos, bem como requisita r Informações; 

Ili - examinar e emitir parecer sobre os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, 

e rc:>pt:c llvns den'ionstrações financeiras, elaborados pelo órgão executivo, re lativos às contas anuais 

ou de gust5o d<i e. Hidadc; 

IV - pronuncla r·se sobre assuntos que lhe forem submetidos pelo órsão executivo ou 

pelo órgão deliberativo; 

V • pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhada pela sociedade, adotando as 

providências cabfvelsi 

VI • coordenar anualmente uma auditoria contábil, real izada por empresa auditora 

Independente; e 

VII - ~ xecutar outras atividades correlatas. 

í)fJA() 
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Art. !l.9. O mandato dos integrantes do órgão delibera tivo e de fisca li zação se rá definido 

no estatuto da crJtldadc. 

P;:irágrafo único. O Estatuto da entidade deverá ser aprovado por no mlnlmo 2/3 dos 

seus membros. 

Art. 20. A participação no órgão deliberativo e de fisca lização não será remuncrnd<1 à 
conttJ do Contrnto de Gestão. 

Art. 21. O órgão executivo terá sua composição, compet~ n clas e atribuições definidas 

no seu esta tuto. 

CAPITULO VII 

00 CONTRATO OE GESTÃO 

Art. 22. Para os ef eltos desta Lei, entende-se por Contrato de Gestão o Instrumento 

firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como Organização Social, com vistas à 

formação de cooperação entre as partes para fomento e execução de atividades relativas às áreas 

relaclonad'1S no rtlgo 111 desta Lei. 

Art. 23. O Contrato de Gestão se rá lristrumentallzado sempre por escrito, com as 

atribuições, responsabilidades e obrigações a serem cumpridas pe lo Munlclpio, através do Secretário 

Municipal da área correspondente a atividade fomentada e pelo presidente da entidade qualificada 

como Organização Social, observando os princípios constitucionais da administração, previstos no 

an. 37 da CRFB e as regras gerais de direito público, e dt?verá conter cláusulas que disponham sobre: 

1 - atendimento lndlfcrencindo nos usuários dos serviços obje to do Contrato de Gestão; 

li • indicação de que, em caso de extinção da Organização Social ou rescisão do Contrato 

de Gestão, o se 1 patrimônio, os legados e as doações que lhe fo rem destinados, bem como os 

excedentes finai ce lros decorrentes de suas atividades, serão Incorporados ao patrimônio do 

Município ou ac;> de outra Organização Socia l, qualificada na forma desta Lei, ressa lvados o 

patrimônio, bens e recursos pré-existentes ao Contrato ou adquiridos com rewrsos a ele estranhos e 

de atividades próprias da lnstituiç5o, diferentes e não relacionadas ao Contrato de Gestão; 

Ili - ~ doção de práticas de planejamento slsternátlco das ações da Organização Social, 

mediante Instrui i entos de programação, orçamentação, acompanhnmento e nvaliação de suas 

atividades, de ac rdo com as metas pactuadas; 

IV • brlga torledade de publicaçl:1o anual, no Diário Oficial do Estado, de demonstrações 

íinanceiras, aud1tadas e elaboradas em conformidade com os princíp ios fundamentais de 

contabilidade e do relatório de execução do contrcito de gestão; 

V - obrigatoriedade de especificar o programa de trabalho proposto pela Orga nização 

Socia l, estipu lar s metas a serem atingidas, execução, bem como os 

l 
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critérios objetivos de aval iação de desempenho, Inclusive mediante indicadores de qul! lldade e 

produtividade; 

VI • estipulação de limites e critérios para remuneração e vantagens, de qualquer 

natureza, a serem paeas aos dirigentes e empregados da Organização Social, no exerdcio de suas 

funções, com os recursos do Contrato de Gestão, observado o disposto no art. 20 desta Lei; e 

VII • vinculação dos repasses financeiros, que forem realizildos pelo Munidpio, ao 

cumprimento das metas pactuadas no Contrato de Gestão. 

- · § 1· Em casos excepcionais, e sempre em caráter temporário, visando à continuidade da 

-

prestação dos serviços e mediante autorização prévia e expressa do órgão deliberativo, a 

Organização Soei 1 poderá contratar profissional com remuneração superior aos llmltes de que trata 

o Inciso VI deste artigo. 

§ 2" A contratação efetuada nos te rmos do parágra fo nnterlor deverá ser 

Imediatamente s 1bmetida à apreciação do Poder Público, por meio da Secre taria Municipal da área, 

e não Importará em incremento dos va lores do Contrato de Gestão. 

§ 3Q Caberá ao Secretário Municipal da área de atuação da entidade definir as demais 

cláusulas julstidas convenientes na elnboração dos Contratos de Gestão de que seja signatário. 

Art. 24. ~ condição Indispensáve l para a assinatura do Conlralo de Gest:lo a prévia 

qL1aliílcaç3o comq Organização Socia l da entidade selecionada. 

Art. 25. o processo administrativo Instaurado para celebração do Contrato de Ges tão 

deverá ser instruído com justifica tiva de sua ce lebração, ratificada pelo lilular da Secretaria 

Munlclpa l supervisora ou reguladora da área de atividade correspondente ao objeto da cooperação, 

na qual devem se indicadas as razões de fato e de direito para a assinatura do contrato. 

Art. 26. Os Contratos de Gestão serão submetidos previamente à SEAFi, para 

manifestar-se sobre seus termos, metas operacionais e Indicadores de desempenho. 

Art. !1. A assinatura de quillqucr Contrato de Gestão deverá ser previamente submetida 

à Assessoria Jurídica do Munldplo para análise e parecer, devendo os autos do processo 

administrativo ser remetidos ao referido Órgão em tempo hábil pa ra apreciação e devidamente 

Instruídos, acompanhados de minuta do Instrumento e de justifica tiva para sua ce lebração. 

Art. 28. São responsáveis so lidários pela execução, acompanhamento e fi sca lização do 

Contrato de Gest~ o de que trata esta Lei, no âmbito das Organizações Sociais: 

1 · os rn eml>ros da Diretoria Executiva da enlidad!!, à qual caberá executar o Contrato de 

Gestão e, se for o caso, fi sca liza r a execução em relação às suas entidades fi liadas; e 

li · o membros dos óreãos dellbera tlvos e de fisca lização da entidade. 

Art. Z9. O acompanhamento e a fisca lização da execuç5o do Con trato de Gestão, sem 

prejuízo da ação lnstltuclonal dos demais órgãos norn}'tivos J pe controle interno e ex terno do 

/tlf/fj " 
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Munlciplo, serão efetuados pela Secretaria Munlclpal ou órgão da Administração Pública Municipal 

que fi rmar o Con ~rato de Gestão, especia lmente: 

1 - quanto às metas pactuadas e aos resultados alcançados, pelos órgãos competentes 

da Secretaria Municipal da área; e 

li • ql anto ao aprimoramento da ges tão da Orgnnizaç5o Sociul e à otimização do padrão 

de qualidade na execução dos serviços e no atendimento ao cidadão. 

Art. 30. A prestação de contas da Organizaçlfo Social, a ser apresentada no mrnlmo 

- trlmestra lmente, ou, a qualquer tempo, far·se-á por melo de re latório pertinente à execução do 

Contra to de Ge~tão, contendo cornparallvo espedfico das metas propostas com os resultados 

alca r1çados, <Jcompanhado dos respectivos demonstrativos financeiros. 

Parágrafo único. Ao final de cada exercício fi nancei ro, a Orgnnlzaçào Socia l deverá 

elaborar consolidação dos relatórios e demonstrativos de que trata este art igo e encaminhá-la à 

Secreta ria Municipal da área . 

Art. 31. O setor compe tente da Secretaria Municipal da área responsável pela 

supervisão, fiscalização e ava liação do Contrato de Gestão, emiti rá relatório técnico sobre os 

resultados alcnnçados pe las Organizações Sociais na execução do Contrato de Gestão e o 

encaminhará ao Titu lar da respect iva Pasta e ao órg5o deliberativo dn entldndc, nté o último dia do 

mês subsequent ao encerrnmcn10 de ca da pedodo ava liado, expresso no Contrato de Gestão, 

respeitado o estabelecido no Artigo 30. 

§ l Q, Caso as metas pactuadas no Contrato de Gestão não sejam cumpridas em, pelo 

menos, 80% (olter ta por cento), o Secretário da área relativa ao serviço transferido deverá submeter 

os relatórios técnicos de que trata o caput des te artigo, acompanhados de justifica tiva a sN 

apresentada pela Organização Social, à SEAFI que se mani festa rá nos termos do Inciso VII do§ 20 do 

art. 211. 

§ 211 Com base na rn anlfes taç~o da SEAFI, o Secretário da área deverá, conforme o caso, 

ouvir a Unidade <,ientral de Controle Interno do Município e a Procuradoria Gera l do Município para 

decidir, alternativamente, sobre a aceitação da Justifica tiva, a Indicação de medidas de saneamento 

ou a rescisão do Contrato de Gestão. 

Art. 32. Os responsáveis pela fiscall~ação da execução do Contrato de Gestão, ao 

tomarem conhecimento de qualquer Irregularidade ou ilega lidade na uti lização de re cursos ou bens 

de orleem publica por entidade quallflcada como Organizaç5o Social, dela dar3o cil!ncia à Unidade 

Cen tral de Controle Interno do Municíp io e ao Secretário d~ áre<1 relntlva no stirvlço transf crido, sob 
pena de responsabilidade so lidária. 

Art. 33. Qualquer cidadão, partido político, associação ou en cldade sindica l é parte 

legitima para denunciar Irregularidades ou Ilega lidades cornetldi'IS, pe las entidades qualificadas como 

Organizações Sociais, à Auditoria Geral do Munic/pio.

11
,{ rjJ. • 
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Art. 34. Apllcam-sc aos Contratos de Gestão os princípios es tabelecidos na Lei Federal n· 

8.666, de 2 1. 6.19~3, no que couberem. 

CAPÍTULO V III 

DA INTERVENÇÃO DO MUNICf PIO NO SERVIÇO TRANSFERIDO 

Art. 35. Na hipótese descumprimento quanto à regular observância das obrigações 

élssumldas no Cor tra to de Gestão, poderá o Município assumir a execução dos serviços que foram 

transferidos, observado o prazo de duração da vigência da intervenção. 

§ 1• A lntervenç5o será feita através de Portaria do Secret<frlo Municipal que assinou o 

Contrato de Ges tho, declarando as razões para a suspensão do Cont ra to de Gestão, que Indicará o 

Interventor e mencionará os objetivos, limites e duração, a qual não ultrapassará 180 (cen to e 
oitenta ) dias. 

§ 2º p ecretada a Intervenção, o Secretário Municipal a quem compele a supervisão, 

flsci.'l lização e avaj lação da execução de Contrato de Gestão deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da pub icação do ato respectivo, instaurar procedimento administrativo para apurar as 

causas de termina tes da medida e definir responsabilidades, assegurado o direito de ampla de fesa . 

§ 3" Cessadas as causas determinantes da lntervenç3o e não const;itada cu lpa dos 

ecstores, a Organização Saciai retomará a execução dos serviços. 

§ 4• Comprovado o descumprimento desta Lei ou ci o Contrato de Gestão, será declarada 

a desqualificação da entidade como Organização Social, com a reversão da gestão e/ou execução do 

serviço ao Município, sem prejufzo das demais sanções cabfve is. 

§ s• Enquanto durar a intervenção, os atos praticados pelo interventor deverao seguir 

todos os procedimen tos lega is que regem a Administração Pública Municipal. 

CAPÍTULO IX 

DO SERVIDOR PÚBLICO NA ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

Art. 36. Poderão ser colocados à disposição de Organização Socia l servidores efetivos do 

Município que es tiverem vinculados ao serviço transferido, com ônus para o órgão de origem. 

Parágrafo único. O valor pago pelo Municipio, a titulo de vencimentos, vantagens 

pecuniárias e contribu ição previdenciá ria do servidor colocado à disposição da Organização Social, 

será abatido do VCJ lor de cada repasse mensa l. 

Art. 37. O ato de disposição pressupõe aquiescência do servidor, hipótese ern que ficará 

mantido seu vlnct com o Munlclplo, comp; t•"f!i"f po de sorvlço prestado para todos os 
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efeitos leg\lls, ln lusive promoções previstas em Lei e aposentadorl<1, esta vinculada ao desconto 

previdenciário pl óprlo dos servidores públicos Municipais. 

§ 12 Durante o perlodo da dlsposlç5o, o servidor público observará, também, as norm as 

internas da Organização Social. 

Art. 38. O servidor co loc:ado à disposição de Organização Social poderá, a qualquer 
tempo, mediante requerimento ou por manifestação da Organização Socia l, ter sua disposição 

cancelada, caso em que serão observados os procedimentos definidos no artigo an terior. 

Art. 39. O servidor público co locado à disposição de Organização Social poderá receber 

vantagem pecun ária paga pela Organização Social. 

Parágrafo único. Não será incorporadll à remuneração de servidor, no seu cargo de 

origem, vantagem pecuniária que lhe for paga pela Organização Social . 

Art. 40. O servidor com duplo vínculo funcional poderá ser co locado à disposição de 

Organização Social, apenas por um deles, desde que haja compatibilidade de horá rio. 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. O Município poderá, sempre a titulo precárío, autoriza r às Organizações Sociais 

o uso de bens, Ir stalações e equipamentos públicos necessários ao cumprimento dos objetivos no 

Contrato de Gesti.lo. 

Par~grafo Único. Os bens de que tra ta este Artigo scr5o destinados às Organizações 

Sociais, consoante cláusula expressa do Contrato de Gestão. 

Art. 42. As Organizações Sociais manterá a designação da unidade do serviço que for 

absorvido. 

Art. 43. O Programa Municipal de Organi2açõcs Sociais n5o obst<> a Administração de 

promover a concessão ou a perm iss~o de serviços de interesse público, nos termos da legislação em 

vleor. 

Art. 44. Os processos de transferência de serviços, de que trata esta Lei, que est iverem 

em curso, passa r~ o a obedecer à disciplina lega l aqui estabelecida . 

Art. 45. A entidade qualificada como Organização Socia l que celebrar Con trato de 

Gestão e outros 1,.1pos de parceria com o Municlpio deverá adotar procedimentos compatíveis com os 

princípios cla legalidade, impessoa lidade, moralidade, publicidade e eficiência para a contra tação de 

obras. se rviços e l ompras com o emprego de recu?/â p? t ."":tes do Poder Público. 
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Paráerafo único. No prazo de 90 (noventa) dias, contados dll assinatura do Contrato de 

Gcst~o. a entidade devcrj publicar na imprensa oflcinl regu lamento próprio contendo as normas dos 

procedimentos que Irá adotar. 

Art. 46. O Poder Executivo regu lamentará esta lei no prnzo de 90 (noventêl) dias. 

Art. 47. Fica o Poder Executivo autorlz;ido a promover as modificações orçamentárias 

necessárias ao cun1prlmento do disposto nesta Lei. 

Art. 48. Esta Lei cn tr<irá em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49. Revogam-se as dispo:,ições em contrário, cm especial a Lei Municipal nv 

2.880/2015, dataQa de 21 de de,embro de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos vinte e sete dias do mês de março de 2017. 

Regisl rada e publicada cm 
27 de março de 2017. 

!minist ração e Finanças 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CERTIDA-0 DE PUBLICAÇA.0 

(P11blicaçiío M11ro/ - Art. 90. Lei J 380190 - Emenda O 13/2005). 

ADONLlfS MENEGÍDIO DA S IL VA . 
Secretário M11nlcipal de Ad111i11istraçc7o e 
Finwu/CIS, por 110111eaçc7o na/(n·mo da lá 

CE R T 1 F I C A. ter sido '!fixado, na data infra. 110 Mural da Prefeitura M1111ic:ipa/ de! 
lJalxo U11a11d11 - ES, a Lei 11 º 2.91512()1 7 de 27 de março de 20 17, que "Dispõe sobre o 
l'rogra1110 Muni~·/pal de Orgc111/wções Sociais, e dá outras providf!m:ias ··. nos termos do 
disposto 110 Art. 90. inciso li. ela Lei J\/1111icipa/ nº J 380. de 05 de abril de l 9YU - LEI 
ORGIÍN!CA ArfUN!CIPAJ,,. 

Baixo Guand11 (ES), 27 de março de 2017. 


